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AUTO-DE-INFRAÇÃO. PERÍCIA. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE OFENSA A AMPLA DEFESA.
MULTA. SUCESSOR. POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA.

I - Não implica em nulidade da Decisão-Notificação, por cerceamento do
direito de defesa, o indeferimento de perícia que se mostra totalmente
prescindível; II - Segundo a súmula n° 8 do Supremo Tribunal Federal, as
regras relativas a homologação e decadência das contribuições sociais, diante
da sua reconhecida natureza tributária, seguem aquelas fixadas pelo Código
Tributário Nacional; III - O prazo de decadência para constituir as obrigações
tributárias acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cindo
anos e deve ser contado nos termos do art. 173, I, do CTN. IV - O sucessor
responde integralmente pelos débitos tributários da empresa sucedida,
inclusive as multas, já que estas integram o patrimônio passivo adquirido, nos
termos da jurisprudência do STJ; V - Na superveniência de legislação que
estabeleça novos critérios para a apuração da multa por descumprimento de
obrigação acessória, faz-se necessário verificar se a sistemática atual é mais
favorável ao contribuinte que a anterior.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / r Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para, nas
preliminares, excluir do cálculo da multa as competências até 11/1999, anteriores a 12/1999,
com fundamento no artigo 173, I do CTN, vencidos os Conselheiros Rogério Lellis de Pinto e
Cleusa Vieira de Souza, que votaram em aplicar o §4°, Art. 150 do CTN. Quanto ao mérito, em
dar provimento parcial para que se recalcule a multa conforme a Lei 11.941/2009, a fim de que



se utilize o novo cálculo, caso seja mais benéfico à recorrente nos termos do voto da Relatora
designada. Relatora designada: Ana	 'a Bandeira.

rR LO OLIVEIRA - Presidente

/

10":w
RI e 'O LELLIS PINTO — Relator

•
eloA	 A B NDEIRA — Redatora Designada

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,

Lourenço Ferreira do Prado, Rogério de Lellis Pinto, Cleusa Vieira de Souza (Convocada) e
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (Convocada).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa PRISMA
ENGENHARIA S/A, contra decisão-notificação de fls. retro, exarada pela extinta Secretaria
da Receita Previdenciária, a qual julgou procedente o presente Auto-de-Infração, no valor
originário de R$ 16.868,68 (dezesseis mil oitocentos e sessenta e oito reais e sessenta e oito
centavos), lavrado em decorrência da empresa ter apresentado GFIPs com dados não
correspondentes a todos os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.

A empresa recorre alegando que a decisão de 1a instancia seria nula, uma vez
que indeferiu seu pedido de produção de prova pericial, que seria fundamental para o deslinde
do caso.

Sustenta que o AI seria nulo uma vez que o critério utilizado para efeito do
cálculo da multa teria sido equivocado, o que não poderia ter sido sanado pelo Relatório Fiscal
Complementar.

Aduz que de acordo com o art. 132 c/c o art. 3 ambos do CTN, o sucessor
responde apenas pelos tributos da empresa sucedida, não cabendo assim a imposição de multa
como ocorreu no presente caso, para na seqüência encerrar requerendo o provimento do seu
recurso.

Os autos foram ao CRPS, onde por meio do despacho de fls. 191 e s.,
determinou-se o sobrestamento do feito, a fim de aguardar o julgamento da NFLD correlata a
este AI.

Subiram os autos em conjunto com os processos de interesse da empresa.

É o relatório. s
Lr
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Voto Vencido

Conselheiro Rogério de Lellis Pinto, Relator

Presentes os pressuposto de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

A empresa alega em seu recurso que o indeferimento do seu pedido de pedido
de perícia teria representado cerceamento do seu direito de defesa, o que o faz, a meu sentir,
sem razão alguma.

Nesse tom, é oportuno lembrar que a Constituição Federal, ao
"jurisdicionalizar o procedimento administrativo" (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro, 28 Ed. Pág. 99), garantiu aos administrados em geral, o direito ao
contraditório e à ampla defesa, sempre que o Estado venha lhe impor o seu poder
sancionatório, ou ainda em processos que envolvam situações de litígio, configurando-se em
inolvidável alicerce, sobre o qual se assenta o próprio Estado Democrático de Direito.

Tais direitos decorrem do próprio principio do devido processo legal (due

process of law), e sua inobservância no procedimento fiscal, impõe a nulidade da própria
execução que por ventura possa vir a ser ajuizada pelo sujeito ativo da obrigação tributária.
Assim, é que o contraditório e a ampla defesa não se traduz em mera faculdade da
Administração Pública, antes disso, é na verdade direito subjetivo garantido pela Carta Magna,
e previsto também em lei, fora da alçada de conveniência administrativa, e retira do Estado
qualquer possibilidade de impor seu poder de gravame ou sanção, sem que ouça
adequadamente os cidadãos, possibilitando-lhes sua defesa.

Não se pode duvidar que ao querer impor sua vontade, especialmente por
meio de um procedimento administrativo, o Estado tem seu poder severamente limitado pelo
direito, que na sua função precípua, vem socorrer o cidadão de possíveis arbitrariedades,
garantido-lhe um julgamento adequado e justo.

Nesse diapasão, sem dúvida que disponibilizar aos litigantes todos os meios
de se comprovar suas alegações, onde aí se inclui a realização de prova pericial, significa não
apenas garantir o irrestrito e necessário direito de defesa, mas, sobretudo, dar vida ao comando
Constitucional.

Com vistas a tal previsão, a Portaria MPAS n° 357/02, que regulava os
Procedimentos Fiscais em âmbito previdenciário, possibilitou a realização de perícias, nos
moldes consignados no seu art. 7 0 , que assim rezava:

"Art. 70 A autoridade julgadora determinará de oficio ou a
requerimento do interessado, a realização de diligência ou
perícia, quando as entender necessárias, indeferindo, mediante
despacho fundamentado ou na respectiva decisão-notificação,
aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis."

Vejam que o citado dispositivo conferiu a autoridade julgadora o poder de
determinar a realização de diligências ou perícias, bem como deferir o seu requerimento,
sempre que entender necessárias. J.;
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De tal fato podemos concluir que a realização da prova pericial, muito

embora seja garantia do litigante, como vimos, á restará possível quando se mostrar realmente
necessária para elucidação dos fatos, sendo perfeitamente licito o seu indeferimento em
situações onde se apresenta prescindível.

Certamente foi com vistas a prescindibilidade da perícia requerida pela
Contribuinte, que a mesma foi corretamente indeferida pelo douto julgador a quo, aliás, como
restou consignado na DN. Vejo que o julgamento de 1° grau não significou qualquer ofensa ao
direito de defesa da empresa, ao passo que a indigitada perícia se mostrava, e se mostra ainda,
totalmente impertinente.

Por isso, rejeito de plano a preliminar agitada, e com os mesmos fundamentos

indefiro o pedido de perícia, feito em sede recursal, eis que se mostra verdadeiramente
impertinente e desnecessária a sua realização, nos termos já demonstrados.

Quanto à alegação de que supostamente o cálculo da multa teria sido
realizado de forma incorreta, e por isso levaria a nulidade da NFLD, não me parece que tenha
razão o contribuinte, na medida em que a multa está calculada nos limites da legislação que a
regulava a época, tendo sido sanado os equívocos constatados, antes do julgamento de P
instância, o que é perfeitamente lícito.

Ademais, como houve alteração na forma do cálculo da multa referentes a
GFIPs, seu cálculo restará corrigido por essa decisão, de forma a multa que persistir deverá
levar em conta a nova sistemática legal.

Embora o contribuinte não tenha alegado, e diante do fato de que a presente
autuação se dá por período, temos que parte do valor encontra-se decadente, já que além do
qüinqüídio previsto no C'TN, matéria a qual o julgador deve conhecer de oficio.

Sem embargos, é sabido que a questão do prazo decadencial das
contribuições sociais, foi objeto de constantes e ácidas discussões tanto no âmbito doutrinário,
quanto jurisprudencial, perdurando por tempos divergências que ora se inclinavam pelo prazo
decenal, ora pelo quinquenal.

Analisando a matéria, o E. STJ, por meio de seu plenário, fixou seu
entendimento e em decisão unânime, reconhecendo a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°
8.212/91, que fixa o prazo de 10 anos para a decadência das contribuições sociais,
reconhecendo a prevalência do prazo quinquenal previsto no CTN.

Na esteira do entendimento exarado pelo STJ, o Egrégio Supremo Tribunal
Federal, em decisão plenária, e também de forma unânime, reconheceu o mesmo vício de
constitucionalidade que pairava sobre as diretrizes insertas no art 45 e 46 da Lei n° 8.212/91,
entendendo que os prazos decadências das contribuições sociais, onde se incluem as
previdenciárias, devem respeitar os limites temporais do CTN, norma geral a quem a
Constituição atribui a prerrogativa de tratar o tema.

Eliminando as divergências interpretativas que pudessem impedir a aplicação
prática dos prazos decadenciais fixados na norma Codificada em relação às contribuições
previdenciárias, o STF acabou por editar a súmula vinculante n° 8, impondo a sua observância
pelas demais instâncias judiciárias e administrativas. A referida súmula restou vazada nos
seguintes termosi,

..,
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"SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO
ARTIGO 5° DO DECRETO-LEI N° 1.569/1977 E OS ARTIGOS
45 E 46 DA LEI N° 8.212/1991, QUE TRATAM DE
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO".

Assim é que, hoje resta inequívoca que a decadência das contribuições
previdenciárias, encontram-se reguladas pelas normas e prazos fixados pelo Código Tributário
Nacional, não devendo, portanto, qualquer observância às inconstitucionais previsões do art 45
e 46 da Lei n°8.212/91.

Se encontra-se resolvida a aplicação do CTN no que tange a decadência das
contribuições previdenciárias, o mesmo não se pode dizer em relação a qual regra deve ser
aplicada, ou seja, em todas as situações a do § 4° do art 150, cuja contagem (para fins de
homologação) se dá a partir da ocorrência do fato gerador, ou se o art. 173, I, que diz que o
referido cálculo se inicia a partir do 1° dia do exercício seguinte aquele em que o débito poderia
ser constituído.

Em verdade, as contribuições previdenciárias são inegavelmente tributos
sujeitos a homologação por parte do Fisco, na medida em que a legislação previdenciária
confere ao próprio contribuinte o dever de antecipar o recolhimento dos valores que lhe são
reputados, justamente a situação definida no caput do art 150 do CTN.

Como efeito, mesmo em se tratando de tributos ditos homologáveis, parte da

doutrina vem reconhecendo, na esteira da jurisprudência do próprio STJ (Resp 757922 /SC),
que a regra prevista no § 4° do art 150 do CTN, somente se aplicaria naquelas situações onde o
contribuinte efetivamente tenha efetuado algum recolhimento, sobre o qual caberia então ao
Fisco pronunciar-se em 05 anos, sob pena de, transcorrido esse prazo, não mais poder

constituir o débito remanescente.

Para os defensores dessa tese, portanto, a contagem do prazo para que a
Fazenda Pública efetue a referida homologação a partir da ocorrência do fato gerador, somente
ocorre naquelas hipóteses em que o contribuinte tenha efetuado algum recolhimento. Do
contrário, não havendo antecipação alguma por parte do contribuinte, não haveriam valores a
serem homologados, e por conseqüência, incidindo a partir de então rega geral de decadência
fixada no art. 173 do Códex.

Não obstante esse raciocínio, filio-me aqueles que acreditam que o fator
preponderante para a aplicação da rega contida no mensurado § 4° do art. 150, diz respeito ao
próprio regime jurídico do tributo, de forma que o fato da legislação conferir o dever de
antecipação do recolhimento do tributo ao contribuinte, sem qualquer prévia verificação do
Fisco, nos é suficiente para a incidência do mencionado dispositivo legal, sendo, em verdade,
regra a regular a situação telada.

Desta feita, temos que a nosso ver, e na linha do que diz o abalizado
professor Alberto Xavier, in Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro, 3 a Ed. Pág. 100,
"o que é relevante, pois, é saber se, em face da legislação, o contribuinte tem ou não o dever de
antecipar o pagamento," (...) "a linha divisória que separa o art. 150 § 4° do 173 do CTN está,
pois, no regime jurídico do tributo (...)".

Sendo assim, tendo sido o lançamento concluído pela a cientificação do
contribuinte em 25/04/2005, acredito que encontram-se decadentes as contribuições até a
competência de 03/00, devendo não serem levados em considerados para o cálculo da multa. y
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Em relação à alegação de que a empresa sucessora responderia apenas pelos
tributos da empresa sucedida, e não pela multa decorrentes do atraso do seu recolhimento, não
me parece que tenha razão.

Sem embargos, reconheço que existe certa divergência quanto à possibilidade
das multas incidentes sobre tributos não recolhidos ao seu tempo, serem transferidas a empresa

sucessora, o que decorre da própria dicção do art. 132 do CTN, que assim giza:

Art.132 - A pessoa jurídica de direito privado que resultar de
fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é
responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas
pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas

ou incorporadas

Uma leitura apressada da disposição codificada encimada, poderia levar a
uma interpretação rasa de que a sucessão entre empresas não teria o condão de transferir da
sucedida para a sucessora, as multas tributárias, já que a lei contempla apenas o termo tributo,
o qual pelo art. 30 do CTN não cabe estendê-lo ao conceito de multa.

A interpretação dada pelo contribuinte é sedutora, porém não acampada pela
maciça jurisprudência, que a par de algumas divergências, vem reconhecendo que a empresa
sucessora acampa não apenas os tributos da sucedida, mas igualmente as multas. Nesse sentido,
são os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 159 DO CC
DE 1916. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MULTA
TRIBUTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. OBRIGAÇÃO
ANTERIOR E LANÇAMENTO POSTERIOR.
RESPONSABILIDADE DA SOCIEDADE SUCESSORA.

. 1.Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não
foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta
do requisito do prequestionamento. Súmulas 282 e 356/STF.2. A
responsabilidade tributária não está limitada aos tributos
devidos pelos sucedidos, mas abrange as multas, moratórias ou
de outra espécie, que, por representarem penalidade pecuniária,
acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor. 3.
Segundo dispõe o artigo 113, § 3 0, do CTN, o descumprimento de
obrigação acessória faz surgir, imediatamente, nova obrigação
consistente no pagamento da multa tributária. A
responsabilidade do sucessor abrange, nos termos do artigo 129
do CT1V, os créditos definitivamente constituídos, em curso de
constituição ou "constituídos posteriormente aos mesmos atos,
desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a
referida data", que é o caso dos autos. 4. Recurso especial
conhecido em parte e não provido. (REsp 959389 / RS, Relator
Ministro Castro Meira, 2° Turma, publicado no DJ de 21/05/09)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM EMBARGOS À
EXECUÇÃO.RESPONSABIL IDADE TRIBUTÁRIA DO
SUCESSOR EMPRESARIAL POR INFRAÇÕES DO
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SUCEDIDO. ARTIGO 133 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. PRECEDENTES.

1. Em interpretação ao disposto no art. 133 do CTN, o STJ tem
entendido que a responsabilidade tributária dos sucessores
estende-se às multas impostas ao sucedido, sejam de natureza
moratória ou punitiva, pois integram o patrimônio jurídico-
material da sociedade empresarial sucedida.

2. "Os arts. 132 e 133, do CTN, impõem ao sucessor a
responsabilidade integral, tanto pelos eventuais tributos devidos
quanto pela multa decorrente, seja ela de caráter moratório ou
punitivo. A multa aplicada antes da sucessão se incorpora ao
patrimônio do contribuinte, podendo ser exigida do sucessor,
sendo que, em qualquer hipótese, o sucedido permanece como
responsável. É devida, pois, a multa, sem se fazer distinção se é

de caráter moratório ou punitivo; é ela imposição decorrente do
não-pagamento do tributo na época do vencimento" (REsp n.
592.007/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 22/3/2004). 2.
Recurso especial provido. (REsp 10850711SP, Relator Ministro
Benedito Gonçalves, 1" Turma, publicado no DJ de 08/06/09)

Desta forma é que a multa também integra o passivo da empresa sucedida, e

da mesma forma como seu patrimônio, é transferida ao sucessor, ficando este diretamente pelo
seu adimplemento, motivo pelo qual rejeito os argumentos do contribuinte.

Por fim, vale lembrarmos as recentes alterações promovidas na legislação
previdenciária, que acabou por modificar consideravelmente as autuações decorrentes do

descumprimento de obrigações acessórias, especialmente vinculadas a apresentação de GFIPs.

Nesse sentido, esse colegiado tem se manifestado pela adequação das
autuações anteriores ao novo modelo legal, e por tais razões, peço vênia a ilustre Conselheira
Ana Bandeira, para que com que arrimo em seu voto, assim me posicione:

No que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas
considerações, face à edição da recente Medida Provisória n°
449/2008.

A citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por
infrações relacionadas à GFIP.

Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o
seguinte:

"Art.32-i1.0 contribuinte que deixar de apresentar a declaração
de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou que a
apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

I- de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no §32; e II- de R$ 20,00 (vinte reais)para cada grupo
de dez informações incorretas ou omitidas §1 —Para efeito de
aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do
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prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a
data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data
da lavratura do auto de infração ou da notificação de
lançamento §2' Observado o disposto no ,¢* .3, as multas serão

reduzidas:

à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou II- a setenta e

cinco por cento, se houver apresentação da declaração no prazo
fixado em intimação §3 Q A multa mínima a ser aplicada será de:

I- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária;

II- R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos". Entretanto,

a MP 449/2008, também acrescentou o art. 35-24 que dispõe o
seguinte, "Art. 35-A - Nos casos de lançamento de oficio
relativos às contribuições referidas no art. 35, aplica-se o
disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996".

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o
seguinte:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

- de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata "Com a alteração acima, em caso de atraso,
cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo
contribuinte, levando ao lançamento de oficio, a multa a ser
aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado.

As contribuições decorrentes da omissão em GFIP foram objeto
de lançamento, por meio da notificação já mencionada e, tendo
havido o lançamento de oficio, não se aplicaria o art. 32-A, sob
pena de bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no
art. 106. inciso II, alínea "c", do Código Tributário Nacional,
há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo,
face às alterações trazidas.

No caso da notificação conexa e já julgada, prevaleceu o valor
de multa aplicado nos moldes do art. 35, inciso II, revogado pela
MP 449/2008.

No caso da autuação em tela, a multa aplicada ocorreu nos
termos do art. 32, inciso IV, 5°, da Lei n° 8.212/1991 também
revogado, o qual previa uma multa no valor de cem por cento da
contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no ,f,£
4° do mesmo artigo.
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Para efeitos da apuração da situação mais favorável, há que se
observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao
contribuinte:

Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art.
35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5°,
observada a limitação imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou
Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação,

excluido o valor de multa mantido na notificação.

Nesse sentido, entendo que na execução do julgado, a autoridade
fiscal deverá verificar, com base nas alterações trazidas, a
situação mais benéfica ao contribuinte

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso, para rejeitar a
preliminar de nulidade da decisão recorrida, e de oficio afastar do cálculo da multa, em razão
da decadência, as contribuições até a competência de 03/00, e no mérito dar-lhe parcial
provimento, para que se proceda ao recálculo do valor da penalidade, se mais benéfico ao
contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei ri 2 9.430, de 1996, deduzidos os
valores levantados a título de multa nas NFLDs correlatas.

É como voto.

Sala das Sessões, nn 28 de outubro de 2009

441°1
ROGÉ .ITAI ELLIS PINTO — Relator
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Processo n° 35950.002178/2006-34	 S2-C4T2
Acórdão n.° 2402-00.238	 Fl. 203

Voto Vencedor

Conselheira Ana Maria Bandeira, Redatora Designada

Ouso divergir do Conselheiro Relator no que tange ao cálculo do prazo
decadencial.

É certo que a decadência deve ser verificada considerando-se a recente
Súmula Vinculante n° 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal, que dispôs o seguinte:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágrafo único

do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

Vale lembrar que os efeitos da súmula vinculante atingem a administração
pública direta e indireta nas três esferas, conforme se depreende do art. 103-A, caput, da
Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda Constitucional n° 45/2004. in verbis:

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em
lei.(g.n.,)

Da análise do caso concreto, verifica-se que embora se trate de aplicação de
multa pelo descumprimento de obrigação acessória, há que se verificar a ocorrência de
eventual decadência à luz das disposições do Código Tributário Nacional que disciplinam a
questão ante a manifestação do STF quanto à inconstitucionalidade do art 45 da Lei n°
8.212/1991.

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver

,anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito ç\t
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tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Quanto ao lançamento por homologação, o Códex Tributário definiu no art.
150, § 40 0 seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 40... Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou

simulação,"

Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de
Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da
contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4° do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco
anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o
lançamento por homologação.

No caso, como se trata de aplicação de multa pelo descumprimento de
obrigação acessória não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito
passivo, assim, para a apuração de decadência, aplica-se a regra geral contida no art. 173,
inciso I do CTN.

Assevere-se que a questão foi objeto de manifestação por parte da
Procuradoria da Fazenda Nacional por meio da Nota PGFN/CAT N Q 856/ 2008 aprovada pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 01/09/2008, nos seguintes termos:

"Aprovo. Frise-se a conclusão da presente Nota de que o prazo
de decadência para constituir as obrigações tributárias
acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cindo
anos e deve ser contado nos termos do art. 173, 1, do CIN."

Diante do exposto, voto no sentido de afastar do cálculo da multa, em razão
da decadência, as contribuições até a competência de 11/1999, inclusive e acompanho o
Conselheiro Relator no que se refere às demais matérias tratadas.

É como voto.

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 2009

• • MAIrABAND/EIRA — Redatora Designada
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